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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
LEASING.  DESCABIDA  A  PRETENSÃO  DE
LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS E EXCLUSÃO DA
CAPITALIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AFERIÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO RECURSO. 

 No contrato de arrendamento mercantil não há
estipulação da taxa de juros para a composição do
preço, que se traduz no valor da contraprestação e do
valor  residual  garantido,  mostrando-se  descabida  a
pretensão  de  limitar  os  juros  ou  excluir  a  sua
capitalização,  notadamente,  sem  a  comprovação
cabal da discrepância entre a quantia utilizada pela
arrendadora para adquirir o bem e o montante a ser
pago pelo arrendatário.

- Descabida  a  pretensão  do  arrendatário  de
vedar a incidência da capitalização, uma vez que não
havendo  a  incidência  de  juros  remuneratórios,
logicamente, não há capitalização desses.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Recurso Apelatório, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.243.

 

RELATÓRIO
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Cuida-se de Apelação Cível (fls.  211/220)  interposta por

BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A, irresignado com a sentença proferida

pelo Juiz da 10ª  Vara Cível  da Comarca da Capital,  que julgou parcialmente

procedente o pedido formulado na Ação Revisional de Contrato proposta por

David Ramalho de Araújo Leite, declarando a ilegalidade da capitalização de

juros e condenando o réu a devolução em dobro dos valores recolhidos a este

título,  além  do  pagamento  de  honorários  de  sucumbência  fixados  em

R$1.000,00 (um mil reais) (fls. 202/209). 

Nas razões da Apelação, o  Promovido sustentou a legalidade

da  capitalização  de  juros  na  periodicidade  mensal,  a  ausência  de  má-fé  a

justificar  a  devolução  em  dobro,  e  a  exorbitância  dos  honorários  de

sucumbência (fls. 211/220). 

Contrarrazões apresentadas às fls. 222/225.

A Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pelo  provimento  da

Apelação, em razão de se tratar de contrato de arrendamento mercantil  (fls.

231/234).

É o relatório. 

VOTO

Assiste razão ao Apelante, em razão das peculiaridades que

envolvem os contratos de Leasing.

No que concerne à compreensão do contrato de arrendamento

mercantil,  tem-se  que  o  Leasing revela-se  uma  pluralidade  de  relações

obrigacionais por envolver um financiamento, locação de coisa e aquisição do

domínio como opção final do arrendatário.

No referido ajuste, possibilita-se ao arrendatário, ao término do

contrato,  adquirir  o bem mediante o pagamento do valor residual  garantido,
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simplesmente  devolvê-lo,  ou  pactuar  uma  renovação  das  condições

anteriormente avençadas.

Assim, na composição do preço do arrendamento também está

computada  a  redução  da  vida  útil  normal  do  bem  e  a  aceleração  da

depreciação, haja vista o prazo de obsolescência desse bem durante o prazo

contratual. 

Vê-se,  desta  forma,  que o  contrato  de  leasing não constitui

nem locação, nem financiamento e muito menos empréstimo, mas, sim, uma

forma híbrida de contrato, que contém características semelhantes a estes.

Por  essa  complexidade  que  envolve  o  tipo  contratual,  bem

como a forma híbrida de composição das contraprestações, torna-se difícil a

discussão  quanto  a  alegada  abusividade  da  taxa  de  juros  remuneratórios

incidentes, nos casos em que o contrato não informa os índices utilizados para

a formação do preço do arrendamento. 

Logo, em se tratando de arrendamento mercantil, não há o que

falar  em  abusividade  dos  juros  e  demais  componentes  do  preço,  ou  da

capitalização destes, a não ser que prova idônea evidencie discrepância entre

a quantia utilizada pela arrendadora para adquirir o bem e o montante a ser

pago pelo arrendatário. 

Diante  dos argumentos acima tecidos de que o contrato  de

arrendamento mercantil é regido por lei especial, na qual inexiste a exigência

de  estipulação  de  taxa  de  juros  na  composição  do  preço,  descabida  a

pretensão do arrendatário de vedar a capitalização de juros.

Nesse sentido, vem decidindo a nossa Corte de Justiça: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE
AUTOMÓVEL  COM  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL
(LEASING).  INEXISTÊNCIA  DE  CAPITALIZAÇÃO.
PRECEDENTES DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE
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JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. Não há em contratos de
arrendamento mercantil (leasing), cobrança de juros
remuneratórios ou capitalização de juros, haja vista
que  nessa  modalidade  de  negócio  o  valor  da
prestação  é  sempre  o  mesmo,  composto  de  um
aluguel mais o VRG (valor residual garantido). Com
essas  considerações,  nego  seguimento  ao  apelo,
com  fulcro  no  art.  557,  caput,  CPC,  por  ser
manifestamente improcedente e estar em confronto
com jurisprudência dominante deste egrégio tribunal.
(TJPB;  APL  0014020-67.2010.815.2001;  Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das
Graças Morais Guedes; DJPB 27/05/2015; Pág. 12)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
LEASING. IMPOSSIBILIDADE DE ADEQUAÇÃO DA
TAXA  DE  JUROS.  AUSENTE  INCIDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. O contrato não
estipulou taxa de juros na composição do preço do
arrendamento mercantil,  que se traduz no valor da
contraprestação  e  do  valor  residual  garantido,
mostrando-se descabida a  pretensão de  limitar  os
juros,  notadamente,  sem a comprovação cabal  da
discrepância  entre  a  quantia  utilizada  pela
arrendadora para adquirir o bem e o montante a ser
pago pelo  arrendatário.  Descabida a pretensão do
arrendatário de vedar a incidência da capitalização,
uma  vez  que  não  havendo  a  incidência  de  juros
remuneratórios,  logicamente,  não  há  capitalização
desses.  (TJPB;  APL  0000895-20.2014.815.0731;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 19/05/2015; Pág. 20)

Com  estas  considerações,  em  harmonia  com  o  parecer  da

Procuradoria Geral de Justiça,  PROVEJO O RECURSO para, reformando a

sentença, desconsiderar a abusividade da cobrança da capitalização de juros

no contrato de arrendamento mercantil.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Marcos  Coelho  de  Salles (Juiz  convocado,
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com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de julho de 2015.

Juiz convocado Marcos Coelho de Salles
Relator
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